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RESOLUÇÃO CSMP/MP-PI nº 01, DE 16 DE JANEIRO DE 2007.

Altera a Resolução n.º 002, de 08 de novembro de 2006, fixando critérios objetivos para as autorizações para residência fora das comarcas de atuação dos Membros do Ministério Público do Estado do Piauí.

O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com decisão proferida à unanimidade na Sessão Ordinária ocorrida em 16/01/2007, e

CONSIDERANDO, o disposto no art. 129, § 2º, da Constituição Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional n.º 45/04, que estabelece a obrigatoriedade da residência na comarca para os membros do Ministério Público, salvo autorização do chefe da instituição;

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de estabelecer critérios objetivos que possam, a um só tempo, reduzir a burocracia administrativa e regular, isonomicamente, a fixação de residência dos promotores nas comarcas, bem como as autorizações excepcionais a cargo do Procurador-Geral de Justiça;

RESOLVE:
Art. 1º Alterar o art. 6º da Resolução n.º 002, de 08 de novembro de 2006, que passará a ter a seguinte redação:

“Art. 6º -  ....................................... 
“§ 1º – São critérios objetivos que autorizam a residência fora da comarca, independentemente de requerimento ao Procurador-Geral de Justiça:

I – Residir o promotor a menos de 60 km (sessenta quilômetros) do local em que deva exercer suas funções;

II – Estiver o promotor convocado para exercer cargo de direção, chefia e/ou assessoramento junto aos órgãos da Administração Superior, Coordenações de Centros de Apoio Operacional, bem como Coordenações e Sub-Coordenações Regionais do PROCON. (NR)

§ 2º – No requerimento, quando for este necessário (§ 1º), deverá ser obrigatoriamente informado o motivo e período de afastamento, bem como o endereço e números de telefones, pelos quais o membro do Ministério Público possa ser localizado.”(NR)
Art. 2º Revogam-se as disposições em contrário.

Art. 3º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Teresina, 16 de janeiro de 2007.
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